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SOBERANA ADM. E CORRETORA-DE SEGURQOS S/C

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 05/12/2007

CONTRIBUIGAO SOCIAL PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO.
Al. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. CODIGO DE
FUNDAMENTACAO LEGAL CFL 59. MULTA EXONERADA.
DECADENCIA

Constitui infracdo a Legislacdo Previdenciaria deixar a empresa de arrecadar,
mediante desconto das remuneracBes, as contribuicdes dos segurados
empregados e trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu servico,
conforme previsto na Legislacdo Previdencidria correlata. Cancela-se o0
lancamento de multa, mesmo devidamente fundamentado, quando
caracterizada a decadéncia relativa as competéncias que caracterizaram o fato
gerador.

DECADENCIA DO LANCAMENTO DE CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS EM 05 ANOS. SUMULA VINCULANTE STF N° 08.
SUMULA CARF N° 148.

Aplicacdo da Sumula Vinculante STF n° 8, a qual aduz que sao
inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-Lei n° 1.569/1977 e
0s artigos 45 e 46 da Lei n°® 8.212/1991, que tratam de prescricdo e decadéncia
de crédito tributario. No caso de multa por descumprimento de obrigacdo
acessoria previdenciéria, a afericdo da decadéncia tem sempre como base o art.
173, 1, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigacdo
principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadéncia com base no
art. 150, 8 4°, do CTN.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 Data do fato gerador: 05/12/2007
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. AI. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CÓDIGO DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL CFL 59. MULTA EXONERADA. DECADÊNCIA
 Constitui infração à Legislação Previdenciária deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos e do contribuinte individual a seu serviço, conforme previsto na Legislação Previdenciária correlata. Cancela-se o lançamento de multa, mesmo devidamente fundamentado, quando caracterizada a decadência relativa às competências que caracterizaram o fato gerador.
 DECADÊNCIA DO LANÇAMENTO DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS EM 05 ANOS. SÚMULA VINCULANTE STF NO 08. SÚMULA CARF NO 148.
 Aplicação da Súmula Vinculante STF nº 8, a qual aduz que são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Wilderson Botto e Ricardo Chiavegatto de Lima (Relator).
  Trata-se de recurso voluntário (e-fls. 69/75), interposto contra o Acórdão no. 09-19.143 da 6a Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG � DRJ/JFA (e-fls. 62/66), que por unanimidade de votos considerou  improcedente impugnação (e-fls. 48/51) interposta contra Auto de Infração - AI CFL 59 DEBCAD 37.081.648-0 (e-fls. 02/07), lavrado por deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e dos contribuintes individuais a seu serviço, conforme previsto na Legislação Previdenciária, no valor de R$ 1.195,13, consolidado em 05/12/2007, cientificado à interessada pessoalmente na  data de 07/12/2007 (e-fl. 2).
2. Adoto o Relatório do referido Acórdão da DRJ/JFA, transcrito em sua essência, por bem esclarecer os fatos ocorridos:
Relatório:
(...)
A empresa foi autuada por infringência ao art. 30, inciso I, alínea "a" da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e art. 4o, "caput" da Lei n° 10.666 de 08/05/2003, c/c o art. 216, inciso I, alínea "a" do RPS.
A infração foi caracterizada pela ausência de desconto das contribuições dos segurados a seu serviço nas remunerações a eles pagas, apuradas na análise do Livro Diário da autuada, no período de 01 a 08/97 ao segurado EDSON JOSÉ DE LIMA e em 09/99 à segurada ANA BEATRIZ GUIMARÃES, conforme consta no Relatório Fiscal da Infração de fls. 04.
Em decorrência da infração, foi aplicada multa, nos termos dos art. 92 e 102 da Lei n° 8212/91, c/c art. 283, inciso 1, alínea "g" e art. 373 do RPS, atualizada pela Portaria MPS n" 142, de 11/04/2007, no valor de R$ 1.195,13 (um mil, cento e noventa e cinco reais e treze centavos), calculada conforme descrito no Relatório Fiscal.
(...), a impugnante requer a improcedência da autuação, alegando em síntese o que segue.
Primeiramente, requer os benefícios constantes do Regulamento da Previdência Social por ser primária, anexando Certidão Negativa de Débitos Previdenciários.
No mérito, argumenta que o simples lançamento em Diário da Contabilidade não é prova para a composição da respectiva base de cálculo.
3. A ementa do Acórdão proferido pela DRJ, no sentido de manutenção da exação, é colacionado a seguir:
Assunto: Obrigações Acessórias
Data do fato gerador: 05/12/2007
INFRAÇÃO. DEIXAR A EMPRESA DE ARRECADAR, MEDIANTE DESCONTO, CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS.
Constitui infração à legislação previdenciária a empresa deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço.
BASE DE CÁLCULO APURADA ATRAVÉS DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS. ÔNUS DA PROVA.
Presumem-se verdadeiros os valores lançados pela autoridade fiscal fundamentado nos livros Diário e Razão, cabendo a esta o ônus da prova em contrário.
RELEVAÇÃO DA MULTA. REQUISITOS.
A multa será relevada mediante pedido tempestivo se o infrator for primário, tiver corrigido a falta e não tiver ocorrido nenhuma circunstância agravante.
Lançamento Procedente
Recurso Voluntário
4. Inconformada após cientificada da decisão a quo em 24/04/2008 (e-fl. 68), a ora Recorrente apresentou seu recurso em 26/05/2008 (e-fl. 69), peça onde se verifica que, após  apresentar breve síntese dos fatos ocorridos, repisa seus argumentos impugnatórios e conclui com o pedido final pela improcedência do lançamento fiscal.
5. É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator
6. O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade intrínsecos, uma vez que é cabível, há interesse recursal, a recorrente detém legitimidade e inexiste fato impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer. Além disso, atende aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos, pois há regularidade formal e apresenta-se tempestivo. Portanto dele conheço.
7. Embora não apontado pela interessada, aprecie-se de pronto a existência ou não da decadência neste feito. Destaque-se que os Ministros do STF aprovaram a Súmula Vinculante número 8, sobre o tema julgado, que foi publicada em DOU de 20/06/2008, com a seguinte redação, e que estabelece o prazo quinquenal para o lançamento de obrigações relativas a contribuições previdenciárias:
Súmula Vinculante STF nº 8 - São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
8. Destaque-se também que o prazo decadencial para se efetuar o lançamento de tributo é, em regra, aquele previsto no art. 173, I, do Código Tributário Nacional, segundo o qual o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, o que se observa no caso das autuações ligadas ao descumprimento das obrigações acessórias,  que não envolvem recolhimento de contribuições previdenciárias.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
[...] 
9. E tal entendimento, nos moldes do citado artigo 173, I, para avaliação da decadência do fato gerador de obrigação acessória, é inclusive sumulado neste e. Conselho, conforme Súmula Vinculante no 148, abaixo colacionada:
Súmula CARF 148
No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
10. Analisando a possível decadência do crédito sob análise, comparam-se as datas de sua constituição (05/12/2007), e de sua ciência pessoal (07/12/2007), sendo faceadas com as competências envolvidas nas ocorrências descritas pela auditoria (janeiro a agosto de 1997 e setembro de 1999).  Dessa forma, com base no artigo 173, I, do CTN, plenamente caracterizada está a decadência da presente autuação. 
Conclusão
11. Dessa forma, sem arguição de preliminares pela interessada a serem apreciadas e constatada a plena decadência das competências envolvidas na presente lide, desnecessária se faz a apreciação dos argumentos meritórios da contribuinte, por sua perda de interesse.
Voto
12. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima
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Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Wilderson Botto e Ricardo Chiavegatto de Lima
(Relator).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (e-fls. 69/75), interposto contra o Acorddo n® 09-
19.143 da 6° Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de
Fora/MG — DRJ/JFA (e-fls. 62/66), que por unanimidade de votos considerou improcedente
impugnacdo (e-fls. 48/51) interposta contra Auto de Infragdo - Al CFL 59 DEBCAD
37.081.648-0 (e-fls. 02/07), lavrado por deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das
remuneracOes, as contribuigcdes dos segurados empregados e dos contribuintes individuais a seu
servico, conforme previsto na Legislacdo Previdenciaria, no valor de R$ 1.195,13, consolidado
em 05/12/2007, cientificado a interessada pessoalmente na data de 07/12/2007 (e-fl. 2).

2. Adoto o Relatdrio do referido Acorddo da DRJ/JFA, transcrito em sua esséncia,
por bem esclarecer os fatos ocorridos:

Relatorio:

()
A empresa foi autuada por infringéncia ao art. 30, inciso I, alinea "a" da Lei n° 8.212, de

24/07/91 e art. 4°, "caput” da Lei n° 10.666 de 08/05/2003, c/c o art. 216, inciso I, alinea
"a" do RPS.

A infracdo foi caracterizada pela auséncia de desconto das contribuicdes dos segurados
a seu servi¢o nas remuneracdes a eles pagas, apuradas na analise do Livro Diario da
autuada, no periodo de 01 a 08/97 ao segurado EDSON JOSE DE LIMA e em 09/99 &
segurada ANA BEATRIZ GUIMARAES, conforme consta no Relatério Fiscal da
Infracdo de fls. 04.

Em decorréncia da infracdo, foi aplicada multa, nos termos dos art. 92 e 102 da Lei n°
8212/91, c/c art. 283, inciso 1, alinea "g" e art. 373 do RPS, atualizada pela Portaria
MPS n" 142, de 11/04/2007, no valor de R$ 1.195,13 (um mil, cento e noventa e cinco
reais e treze centavos), calculada conforme descrito no Relatério Fiscal.

(...), a impugnante requer a improcedéncia da autuacdo, alegando em sintese o que
segue.

Primeiramente, requer os beneficios constantes do Regulamento da Previdéncia Social
por ser primaria, anexando Certiddo Negativa de Débitos Previdenciarios.

No mérito, argumenta que o simples langamento em Diario da Contabilidade nédo é
prova para a composicao da respectiva base de calculo.

3. A ementa do Acoérddo proferido pela DRJ, no sentido de manutencdo da
exacdo, e colacionado a seguir:
Assunto: ObrigacGes Acessorias
Data do fato gerador: 05/12/2007

INFRACAO. DEIXAR A EMPRESA DE ARRECADAR,
MEDIANTE DESCONTO, CONTRIBUICAO DOS
SEGURADOS.
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Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a empresa deixar de
arrecadar, mediante desconto das remuneracdes, as contribuicdes
dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes
individuais a seu servico.

BASE DE CALCULO APURADA ATRAVES DE
DOCUMENTOS CONTABEIS. ONUS DA PROVA.

Presumem-se verdadeiros os valores lancados pela autoridade
fiscal fundamentado nos livros Diario e Razdo, cabendo a esta o
Onus da prova em contrario.

RELEVAGAO DA MULTA. REQUISITOS.

A multa seréa relevada mediante pedido tempestivo se o infrator for
primério, tiver corrigido a falta e ndo tiver ocorrido nenhuma
circunstancia agravante.

Lancamento Procedente
Recurso Voluntario

4. Inconformada apos cientificada da decisdo a quo em 24/04/2008 (e-fl. 68), a
ora Recorrente apresentou seu recurso em 26/05/2008 (e-fl. 69), peca onde se verifica que, apds
apresentar breve sintese dos fatos ocorridos, repisa seus argumentos impugnatérios e conclui
com o pedido final pela improcedéncia do lancamento fiscal.

5. E o relatorio.

Voto

Conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima - Relator

6. O Recurso Voluntério atende aos pressupostos de admissibilidade intrinsecos,
uma vez que é cabivel, ha interesse recursal, a recorrente detém legitimidade e inexiste fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer. Além disso, atende aos pressupostos
de admissibilidade extrinsecos, pois ha regularidade formal e apresenta-se tempestivo. Portanto
dele conheco.

7. Embora ndo apontado pela interessada, aprecie-se de pronto a existéncia ou néo
da decadéncia neste feito. Destaque-se que os Ministros do STF aprovaram a Sumula
Vinculante nimero 8, sobre o tema julgado, que foi publicada em DOU de 20/06/2008, com a
seguinte redacdo, e que estabelece o prazo quinquenal para o langcamento de obrigacdes relativas
a contribuicdes previdenciarias:

SUmula Vinculante STF n° 8 - S3o inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do
Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°® 8.212/1991, que tratam de
prescricao e decadéncia de crédito tributario.

8. Destaque-se também que o prazo decadencial para se efetuar o langamento de
tributo é, em regra, aquele previsto no art. 173, I, do Coédigo Tributario Nacional, segundo o qual
o direito da Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos cinco anos, contados
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, o
que se observa no caso das autuagdes ligadas ao descumprimento das obrigagdes acessorias, que
ndo envolvem recolhimento de contribuigdes previdenciérias.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos
5 (cinco) anos, contados:
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I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;

L]

9. E tal entendimento, nos moldes do citado artigo 173, I, para avaliacdo da
decadéncia do fato gerador de obrigacdo acessoria, € inclusive sumulado neste e. Conselho,
conforme Stimula Vinculante n® 148, abaixo colacionada:

Slimula CARF 148

No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acessoria previdenciaria, a afericdo
da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique
pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 4°, do CTN.

10. Analisando a possivel decadéncia do crédito sob andlise, comparam-se as
datas de sua constituicdo (05/12/2007), e de sua ciéncia pessoal (07/12/2007), sendo faceadas
com as competéncias envolvidas nas ocorréncias descritas pela auditoria (janeiro a agosto de
1997 e setembro de 1999). Dessa forma, com base no artigo 173, I, do CTN, plenamente
caracterizada esta a decadéncia da presente autuacao.

Concluséao

11. Dessa forma, sem arguicdo de preliminares pela interessada a serem
apreciadas e constatada a plena decadéncia das competéncias envolvidas na presente lide,
desnecesséria se faz a apreciacdo dos argumentos meritérios da contribuinte, por sua perda de
interesse.

Voto
12. Isso posto, voto em dar provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Chiavegatto de Lima



